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Resumo. Qual conceito de ciência fundamenta as 
Teorias da Comunicação? Este trabalho delineia 
alguns aspectos dessa questão a partir da análise 
das noções de “ciência” presentes no cânone das 
teorias da Comunicação, tal como apresentado nos 
livros-textos dessa disciplina publicados entre 1996 
e 2015. O argumento se divide em três partes: (1) 
institucionalmente, há procedimentos que remetem 
os estudos de Comunicação ao conceito clássico de 
“ciência”; no entanto (2) os problemas epistemoló-
gicos da área desafiam esse direcionamento, sobre-
tudo na definição de “teoria”, indicando (3) uma 
necessidade de pensar uma “ciência” para além da 
definição clássica, próxima do sentido original da 
palavra – a ciência como saber.
 
Palavras-chave: Teoria da Comunicação. Epistemo-
logia. Ciência. Pesquisa.
Introdução 
À primeira vista, a ideia de ciência é parte 
integrante dos estudos e mesmo do vocabulá-
rio corrente da Área de Comunicação. Alguns 
indícios, mesmo fora de um mapeamento 
mais completo, sugerem essa aproximação. A 
expressão “Ciências da Comunicação” apare-
ce no título de Programas de Pós-Graduação, 
entre outros, da Unisinos, da Ufam e da USP; 
a palavra “teoria”, em “Teoria da Comunica-
ção”, também está no espaço semântico de 
“ciência”; o nome dessa disciplina, aliás, era 
intercambiado com “Fundamentos Científicos 
da Comunicação”, nos anos 1970. 
Mais ainda, em um texto do início dos anos 
1980, Lima (1983) aponta como eixos de in-
vestigação a Comunicação como “Ciência do 
Abstract. What concept of science is based on 
Communication Theories? This paper delineates 
some aspects of this question from the analysis 
of the notions of “science” present in the canon 
of theories of Communication, as presented in the 
textbooks of this discipline published between 
1996 and 2015. The argument is divided into three 
parts: ) institutionally, there are procedures that 
refer communication studies to the classic con-
cept of “science”; however (2) the epistemological 
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Comportamento”, “Ciência Crítica”, “Ciência 
Formal” e “Ciência da Cultura”, enquanto Ju-
dith Lazar (1996) se dedica à “Ciência da Co-
municação” em seu livro introdutório ao as-
sunto. A palavra “ciência” parece estar ligada 
a uma maneira de entender a Comunicação, 
situando-a em um campo do saber historica-
mente provido de legitimidade e alto valor 
simbólico. 
Falar de uma “ciência da Comunicação” 
remete a duas perspectivas: de um lado, a ins-
crição em um “campo científico”, como deno-
mina Bourdieu (2007), espaço social dotado de 
regras próprias, reconhecido e valorado; de 
outro, a existência de procedimentos internos 
que permitam essa aproximação. Isso indica 
uma relação: a vinculação da Comunicação 
ao espaço da Ciência pressuporia a adoção de 
uma lógica “científica”. 
No entanto, nos caminhos de nossa ativi-
dade como pesquisadoras e pesquisadores 
estudiosos dos fenômenos comunicacionais 
e, observadas as características específicas da 
construção do nosso campo teórico, a palavra 
“ciência” inquieta. Qual seria o modelo de ci-
ência ao qual estaríamos nos referindo? E se 
chegamos a nos tornar “Ciência”, como e por 
quais razões alcançamos esse tal status? Ou 
ainda, como se dá a construção desse tipo de 
conhecimento e quais são as fronteiras episte-
mológicas que nos circundam?
Este trabalho delineia alguns aspectos do 
problema do aspecto “ciência” da  Comunica-
ção, especialmente nas Teorias da Comunica-
ção (em maiúsculas, designando a disciplina 
ou a área de conhecimento),  a partir de três 
argumentos, que formam os ítens deste texto: 
(1) a institucionalização da área como “cientí-
fica” em um conceito clássico da palavra; (2) os 
problemas epistemológicos que desafiam o di-
recionamento; (3) o problema da certeza para 
além da definição clássica, próxima do sentido 
original da palavra – a ciência como saber in-
terpretativo, não causal.
Entendemos que falar da “comunicação 
como ciência” implica dedicar atenção espe-
cial – mas não exclusiva – aos discursos que 
compõem as Teorias da Comunicação. Ao 
longo do texto, procuramos tensionar, quan-
do necessário, a questão das teorias com o as-
pecto institucional mais amplo da área, como 
articulado, por exemplo, por Ferreira (2003) 
ou Martino (2018). Assim, o objeto de estudos 
é o “cânone” teórico da área, entendido como 
o repertório teórico apresentado nos livros de 
“Teoria da Comunicação” em circulação.
Não se trata de retomar dicotomias clás-
sicas entre “ciências naturais” e “ciências so-
ciais” ou “ciências explicativas” e “ciências 
compreensivas”, na trilha de Wilhelm Dilthey 
ou Max Weber, mas de pensar, uma vez que o 
termo é utilizado e reivindicado para a Área, 
como a ideia de Comunicação se articula ten-
sionalmente com a noção de ciência, tanto no 
plano institucional quanto epistemológico e 
prático.
O estatuto institucional de “ciência”
Embora esteja fora do escopo deste traba-
lho qualquer resgate histórico sobre ciência 
ou seu estatuto, vale pontuar uma certa ambi-
guidade presente quando se fala do conceito: 
é importante observar que, além de uma série 
de procedimentos, a noção de “ciência” encer-
ra em si uma força histórica relativa à sua vali-
dade e reconhecimento no âmbito social.
Como apontam, de maneiras diferentes, Be-
cker (1999), Chalmers (2000), Japiassu (1993), 
Morin (2006) ou Lehfeld (2007), o conceito de 
“ciência” não é único – ao contrário, trata-se de 
uma formação discursiva desenvolvida ao lon-
go de uma história, com diversos momentos 
de tensionamentos e transições, conquistando 
ao longo do tempo não apenas sua autonomia, 
mas também um considerável prestígio na so-
ciedade, indica Bourdieu (2004).
As concepções de “ciência” e “conheci-
mento científico” tornam-se, a partir da Mo-
dernidade, sinônimos de um saber ao mesmo 
tempo legítimo e reconhecido como “verda-
de”, associado, portanto, a espaços de pode-
res e reconhecimentos – valeria recordar, por 
exemplo, as análises de Foucault (2004) sobre 
a constituição de um saber “científico” como 
forma específica de arranjo discursivo e práti-
ca de poder no âmbito social. 
Historicamente, pode-se dizer que o final 
do século 19 testemunha a consolidação des-
sa concepção de ciência como sinônimo, ao 
mesmo tempo, de “verdade” e de “busca pela 
verdade” a partir de um método definido, es-
pecialmente no estudo da natureza, por suas 
características experimentais, empíricas e ve-
rificáveis – o “método científico”. No entanto, 
a partir do limiar do século 20, essa concepção 
será desafiada, entre outros, por nomes como 
Koyré, Canguilhem e, sobretudo, Bachelard: 
ao recuperar a história das ciências como parte 
de sua epistemologia, este último tende a mos-
trar a noção de “ciência” antes como tentativa 
do que como dado.
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Quando se fala em “ciência”, lembra San-
tos (2010; 2012), estamos diante de um discur-
so móvel, com diversos pontos de flutuação ao 
longo de sua história, e que não permite sua 
apreensão em termos únicos. A flexibilidade 
do discurso científico permite colocar a per-
gunta: quando falamos em “ciência” na Área 
de Comunicação, a qual  concepção efetiva-
mente estamos nos referindo? 
À primeira vista, trata-se da noção moderna 
de ciência – indício reforçado pelo fato de sua 
proximidade, nos sistemas de classificação, 
próxima das Ciências Sociais ou Ciências 
Humanas, mas nem sempre, por exemplo, 
perto das Artes ou da Literatura. De fato, 
essa concepção moderna de ciência parece 
informar parte considerável da pesquisa em 
Comunicação, sobretudo aquela realizada 
nos espaços anglo-saxônicos. No entanto, 
essa concepção parece se deparar com alguns 
problemas.
A noção de “ciência” presente nos estu-
dos de Comunicação parece enfrentar um 
paradoxo entre suas condições institucionais, 
plenamente desenvolvidas de acordo com as 
concepções mais tradicionais do termo, de um 
lado, e problemas epistemológicos, de outro. 
Vale observar cada um desses aspectos um 
pouco mais de perto.
De um lado, a Área tem o aparato relativo 
ao funcionamento de uma ciência normal. Há 
institutos de pesquisa, geralmente integrados 
a Programas de Pós-Graduação. Temos revis-
tas acadêmicas em sistema de double-blind re-
view, responsáveis pela avaliação dos artigos, 
resultantes de pesquisas, submetidos para a 
publicação. Há uma comunidade acadêmica 
consolidada, responsável por indicar os parâ-
metros de circulação de saberes considerados 
como pertinentes. 
No mesmo sentido, defendemos teses e 
dissertações elaboradas dentro de critérios 
voltados para a produção de conhecimento e 
sua legitimação a partir da apresentação e sus-
tentação pública, no crivo dos pares. Realiza-
mos eventos, desde os congressos multitemá-
ticos, até seminários temáticos realizados por 
grupos de pesquisa nas Universidades. 
Gera-se, todos os anos, um montante con-
siderável de novos conhecimentos. Em termos 
estimativos, se considerarmos que cada uma 
das cerca de quarenta revistas científicas da 
Área publica oito a dez artigos por edição, com 
dois números anuais, teremos algo em torno 
de 640 artigos científicos novos publicados. 
Se incluírmos textos apresentados em eventos 
que não chegam a ser enviados ou aceitos para 
publicação, os dados poderiam ser maiores. 
Por outro lado, no entanto, é necessário 
observar algumas questões que essa concep-
ção moderna e institucionalizada de ciência 
coloca à Área, ecoando França e Aidar (2015): 
quanto dessa produção, os estimados 640 ar-
tigos, é efetivamente colocada em circulação 
na Área, informando pesquisas posteriores? 
Ou, em que medida, na hora de realizar uma 
pesquisa, buscam-se apenas os textos clássicos 
e consagrados, deixando de lado a produção 
contemporânea? 
Na edição de 2018 do GT Epistemologia da 
Comunicação, da Compós, realizado em Belo 
Horizonte, levantou-se justamente a questão 
da necessidade sempre presente da elaboração 
dos “estados da arte” na pesquisa, de manei-
ra a incluir também toda uma produção con-
temporânea nas pesquisas – à verticalidade do 
trabalho com o clássico, soma-se a horizonta-
lidade da pesquisa feita pelos pares, muitas 
vezes mais próxima dos problemas empíricos 
de pesquisa com os quais nos defrontamos do 
que o arcabouço teórico de fundo presente em 
um texto. A cultura da Área de Comunicação 
parece ser essencialmente pensada em termos 
de livros, não de artigos.
Vermeleuen e Hartmann (2015), em um ar-
tigo sintomaticamente intitulado “Pesquisa e 
práticas de publicação questionáveis nas Ciên-
cias da Comunicação”, indicam os problemas 
que a pressão por resultados causa nas práti-
cas de pesquisa.Estudando o desenvolvimento 
dos estudos de Comunicação na Alemanha e 
Estados Unidos, Löblich e Scheu (2011, p. 2) 
assinalam que esses problemas estão associa-
dos à “identidade histórica do campo”, como 
sua “pouca tradição como disciplina acadêmi-
ca”, seu “déficit de legitimidade” por ser um 
tópico “difuso”.
Seguindo as pegadas de Bachelard (1971, 
p. 21), nas suas incursões epistemológicas nos 
planos do sábio, do cientista e do filósofo, no-
tamos que desde a sua época a filosofia das ci-
ências era desfavorecida em relação ao quadro 
filosófico de maneira geral: “Cada vez mais, 
todos os valores do homem estudioso, do ho-
mem engenhoso, são desacreditados”. Havia 
(e há?) um esforço do saber “maculado pelo 
utilitarismo”. 
A esse propósito, Santos (2012, p.147) in-
dica que “a vocação técnica e instrumental 
do conhecimento científico tornou possível 
a sobrevivência do homem a um nível nunca 
antes atingido”. Mas, segundo o autor, “por-
Verso e Reverso, vol. 33, n. 82, 2019 5
Qual conceito de ciência fundamenta as Teorias da Comunicação? Um estudo exploratório do “cânone”
que concretizada sem a contribuição de outros 
saberes, aprendemos a sobreviver no mesmo 
processo e medida em que deixamos de saber 
viver. Um conhecimento anônimo reduziu a 
práxis à técnica”. 
Nas palavras de Alves-Mazzotti & Gewan-
dsznajder (2004, p. 109), “basicamente, a dis-
cussão gira em torno das possibilidades e 
vantagens de se usar o modelo das ciências 
naturais para o estudo dos fenômenos huma-
nos e sociais”. E é aqui onde podemos situar os 
estudos da comunicação.
Dito de outra maneira, trata-se do tensio-
namento entre uma concepção “moderna” de 
ciência e uma série de problemas “pós-mo-
dernos” no plano epistemológico. Uma lógica 
moderna aplicada a problemas que ultrapas-
sam essa concepção. A construção de uma ci-
ência moderna para problemas inapreensíveis 
do ponto de vista de uma empiria igualmen-
te pautada da modernidade trouxe – e vem 
trazendo – problemas consideráveis para a 
Comunicação, sobretudo quando, por sua 
própria razão epistemológica, ela demanda 
formas diferentes de abordar os fenômenos da 
realidade a partir de uma imaginação sensível.
Vale observar que a constituição de um 
campo científico, recorda Bourdieu (2007), im-
plica não apenas a existência de agentes inte-
ressados em um reconhecimento ou “prêmio” 
comum, mas também – talvez sobretudo – no 
acordo tácito relacionado a um determinado 
“modo de ser” do campo, responsável, en-
tre outras coisas, por gerar nos participantes 
uma “ilusio” naturalizada pela formação do 
habitus do pesquisador. Isso parece ter espe-
cial relevância quando se observa o descom-
passo já apontado por Lima (1991) entre a 
institucionalização plena e a epistemologia em 
desenvolvimento na Área de Comunicação.
O problema epistemológico 
da “teoria”
O que significa falar de “teoria” na Comu-
nicação? Em boa medida, quando se discute o 
assunto, o foco recai sobre as dificuldades do 
termo“Comunicação”, deixando “teoria” em 
um plano menor. Uma trilha possível, portan-
to, é olhar o que estamos chamando de “teo-
ria” na Área. O objetivo aqui não é indicar o 
que é “teoria”, mas observar a circulação desse 
termo. 
Ocupando uma posição central na constru-
ção de um espaço relativamente autônomo do 
saber, a teoria de uma área define seu objeto 
de conhecimento, modos de ver e qual empí-
rico olhar para se tecer um conhecimento. A 
“prática teórica”está dentre os elementos fun-
damentais de uma área do saber como expres-
são da racionalidade específica de uma Área, 
seu “racionalismo aplicado”, no sentido de 
Bachelard (1977; 2001) a partir do qual se tra-
balha com o empírico. 
Nesse aspecto, na medida em que toda pes-
quisa está vinculada, de maneira mais ou me-
nos visível, a uma teoria, a definição dos per-
cursos teóricos se mostra como um problema 
prático: se uma primeira dúvida do pesquisa-
dor pode ser “minha pesquisa é de Comunica-
ção?”, uma segunda seria “minha teoria é da 
Comunicação?”.
Uma resposta inicial poderia ser rapida-
mente apontada: se uma “teoria” está em li-
vros intitulados “Teoria(s) da Comunicação”, 
por derivação lógica ela é uma teoria da co-
municação. No entanto, se isso aparentemente 
resolve um problema prático, de outro lado 
remete ao questionamento a respeito dos cri-
térios de inclusão/exclusão de uma teoria da 
Área, como indicam McQuail (2013) e Zelizer 
(2015).
Várias autoras e autores, sobretudo L. 
C. Martino (2001; 2007) e Signates (2010) já 
assinalaram, em diversos momentos, que as 
“Teorias da Comunicação” não foram elabora-
das para o estudo da Comunicação mas, antes, 
vem de outras áreas, em especial da Linguís-
tica e da Sociologia, sendo apropriadas mais 
tarde pela Comunicação. 
Algumas das teorias pertencentes ao câno-
ne da Comunicação se apresentam, dessa ma-
neira, tangenciais às preocupações da Área, 
mais vinculadas às suas áreas de origem do 
que efetivamente articuladas com problemas 
comunicacionais ou midiáticos. 
Neste momento, a concepção de ciência 
presente na Área de Comunicação parece se 
afastar definitivamente de uma noção “moder-
na” do termo. As teorias da Comunicação não 
parecem se apresentar como “teorias” no sen-
tido de um conjunto relativamente organizado 
de procedimentos, pressupostos e hipóteses a 
respeito de um grupo de fenômenos, que per-
mitiria avaliar eventos e, a partir disso, dedu-
zir situações semelhantes. O sentido da “teo-
ria”, na Comunicação, tende a se apresentar 
como um repertório conceitual e interpretati-
vo para a observação e compreensão de algu-
mas situações, mas sem o aspecto de “lei” ou 
“previsibilidade” que por vezes acompanha o 
discurso teórico no campo científico.
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Nesse sentido, vale observar também que 
essa pluralidade de origens teóricas parece 
ter alguma relação com a diversidade dos ob-
jetos de conhecimento eleitos como próprios 
da Área, na medida em que cada proposição 
teórica ecoa, de perto ou de longe, perspecti-
vas a respeito da construção metodológica de 
uma pesquisa. Na prática, lembra Pfau (2008, 
p. 599), não é incomum encontrar, em um tra-
balho sobre “comunicação e política”, ou “co-
municação e saúde”, complexas elaborações 
teóricas sobre a área de interface – a política 
ou a saúde, nos exemplos – deixando de lado 
a questão de teorizar a comunicação. O foco 
“periférico”, argumenta, diminui o espaço do 
principal – ou “funcional”, como denomina.
Susan Herbst (2008, p. 608) indica os pro-
blemas potenciais desse tipo de aporte, so-
bretudo em suas implicações práticas: “a no-
ção de ‘revisão de literatura’”, indica, “muda 
incomensuravelmente quando se sai de uma 
constelação disciplinar”, enquanto Catt (2014) 
e Delgado e Repiso (2013) indicam problemas 
semelhantes.
Isso parece levar a um segundo ponto: o 
que entendemos por “teoria”? 
Como assinala Butler (2008), em uma con-
cepção “moderna” de ciência, “teoria” era um 
conjunto de proposições testáveis na realida-
de, empiricamente refutáveis. No entanto, 
prossegue o autor, a partir dos anos 1960, a no-
ção de “teoria” passou a designar um conjunto 
de proposições interpretativas. Vinda dos es-
tudos literários, como assinala Martin (1971), 
sobretudo francófonos, “teoria” é o conjunto 
de obras de autores franceses, ou francófonos, 
como Kristeva, Foucault, Barthes, Derrida e De 
Man, entre outros, e se caracteriza – além de 
um possível rótulo como “pós-estruturalistas” 
– pela ausência de “comprovação” ou 
“refutação” com a empiria, mas por fazer da 
teoria uma construção autônoma de caráter 
heurístico para a observação crítica da 
realidade. 
Não por acaso, prossegue Butler (2008), a 
proposta da teoria, entendida nesse sentido, 
é mais levantar questões e localizar indícios, 
rastros e frestas de manifestações de poder do 
que trabalhar o “empírico”. A diferença entre 
os conceitos “clássicos” e “pós-estruturalistas” 
de teoria se reflete no cotidiano de pesquisa. 
O lugar das teorias na produção científica 
também pode se configurar como um espaço 
de observação de diferenças – e os dois pará-
grafos abaixo são indicações conscientes de 
sua generalização, a serem lidos talvez mais 
como sintomas do que indícios – e menos ain-
da resultados.
Um artigo publicado em revistas de Comu-
nicação do universo anglo-saxônico costuma 
ter, como “teoria”, o que seria chamado aqui 
de “estado da arte”. Trata-se de citações de ou-
tros artigos, contrastando métodos ou resulta-
dos empíricos. A isso segue-se uma pesquisa 
empírico-quantitativa de maior ou menor al-
cance, oferecendo um “resultado” replicável, 
às vezes na forma de modelos, tabelas numéri-
cas ou gráficos.
Em comparação, em um artigo publicado 
no universo latino-americano a “parte teórica” 
é pautada na discussão de conceitos teóricos. 
O objeto empírico é contextualizado dentro 
desse referencial e, na materialidade do tex-
to, presente em espaços localizados do artigo 
após uma discussão teórica mais longa.
Como contraditório, e apenas para se dar 
uma ideia da extensão do problema, há publi-
cações no universo anglo-saxõnico voltadas 
para a teoria, como “Communication Theory” 
ou o “Journal of Communication”, e há diver-
sos estudos empíricos no espaço latino-ameri-
cano.
Isso, no entanto, não deixa de remeter a um 
outro problema: como problematizar ou ques-
tionar uma teoria que se apresenta como um 
conjunto de proposições hermenêuticas de sa-
ída, exceto a partir de outra matriz teórica as-
sentada sobre fundamentos apriorísticos? Al-
len (1993, p. 29), recuperando a distinção entre 
Teoria Tradicional e Teoria Crítica, argumenta 
que “a teoria crítica posiciona o cientista como 
ser humano, dentro de um conjunto de forças 
políticas, históricas e morais. Os resultados 
não podem ser separados desse contexto”. 
Como discutir uma pesquisa na medida em 
que seu arcabouço conceitual só pode ser dis-
cutido a partir de uma visão do exterior? 
Em última instância, um observador mais 
apressado poderia traduzir a questão em ter-
mos talvez errôneos: diante da pluralidade 
epistemológica, quando uma pesquisa de co-
municação pode estar errada? Se a ideia de ci-
ência, como sugere Bachelard (2004), está liga-
da à retificação de erros, oque é um “erro” em 
uma pesquisa de comunicação?
Para além de erros e acertos, 
a interpretação
A pergunta, neste caso, parece estar deslo-
cada. É este paradoxo que  destacamos como 
proposição central deste artigo. A noção de 
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“erro” pressupõe um “acerto”, sugerindo um 
vínculo com a “verdade” – e, a partir daí, sai-
ríamos do terreno da epistemologia para o 
campo de uma teoria da verdade ou mesmo 
da gnosiologia. Mas não é preciso ir tão longe 
na medida em que, nesse sentido, a perspecti-
va de um “erro” está vinculada a uma possi-
bilidade de “acerto”. Se a noção de verdade é 
plurivocal, não menos o é a noção de “erro”. 
Daí, como assinala Butler (2008), o fato de 
que, no referencial teórico das Humanidades, 
uma teoria não “superar” a outra ou mesmo 
“retificá-la” em uma perspectiva como a de 
Bachelard (2004), mas observar a convivência 
de aberturas interpretativas que caminham em 
paralelo na interpretação de fenômenos por 
elas mesmas definidos. Assim, digamos, seria 
complicado – e usamos estes autores apenas 
a título de ilustração – “refutar” Adorno com 
Bakhtin ou Bourdieu, ou “invalidar” Kristeva 
a partir de Benjamin: a validade intrínseca de 
cada uma dessas teorias aponta para fenôme-
nos que, tomados em seu contexto, apresen-
tam-se como espaços de sentido e apropria-
ções possíveis. 
A teoria, neste caso, se apresenta mais 
como um espaço hermenêutico de possibilida-
des do que um conjunto de abstrações elabora-
das a partir de um empírico sempre fugidio. É 
exatamente essa dinâmica do fugidio, do sen-
tido disperso, da impossibilidade de captura 
linguística do objeto sob pena de decretar sua 
cristalização ou desaparecimento que parece 
caracterizar o sentido de “teoria” na Teoria da 
Comunicação. 
A lógica e a coerência interna das constru-
ções empíricas feitas a partir das concepções 
teóricas parece ser um dos critérios de valida-
ção de uma pesquisa – assim, não há “erro” 
em relação a uma “verdade exterior”, mas uni-
camente em relação às proposições existentes 
no âmbito interno de uma construção teórica. 
Dessa maneira, se esta proposição pode ser 
feita, a ideia de “erro” não existe se não en-
quanto forma de um “racionalismo aplicado” 
– novamente Bachelard – no qual a retificação 
não se dá no confronto entre teorias (um “der-
ridariano” não está mais “certo” do que uma 
“arendtiana” ou um “peirceano”), mas da pos-
sibilidade de observação da realidade dentro 
de uma lógica a partir da qual se podem ex-
trair, ou abstrair, sentidos específicos. 
Encontra-se, nesse momento, uma variá-
vel da teoria como espaço ao mesmo tempo 
de construção e questionamento de poderes. 
Como espaço de observação crítica, alinha-
-se com a perspectiva de acionar uma série de 
conceitos para observar a realidade para além 
de sua aparência imediata no cotidiano, con-
figurando-se como uma forma de questiona-
mento e transformação; a teoria é um degrau 
importante para a localização e entendimento 
de relações invisíveis a uma mirada inicial, 
a partir da qual é possível não apenas uma 
melhor compreensão mas também abrem-se 
potencialidades de transformação; ao mesmo 
tempo, enquanto construções discursivas re-
lativamente autônomas, vinculadas a um con-
junto de proposições, as teorias se mostram 
também, em si, como espaços de poder.
Acompanhando a historicidade das discus-
sões nos textos de Alves-Mazzotti & Gewan-
dsznajder (2004, p. 114) aparece uma revisão 
dos demais filósofos críticos da perspectiva 
kuhniana como Popper, defendendo a utiliza-
ção de critérios objetivos na avaliação das teo-
rias, Lakatos (1970) por meio da heurística, ou 
seja, capacidade de criar fatos novos, ou Kuhn 
(1970) em sua “tese da incomensurabilidade” 
na qual seria impossível justificar racional-
mente a preferência por uma ou outra de duas 
teorias rivais, até se chegar ao “anarquismo 
epistemológico” de Feyerabend (1978, 1988). 
Pertinente ao debate é relembrarmos que a 
invalidação de uma proposta teórica seguindo 
a regra popperiana pode aderir com eficiência 
ao modelo metodológico das ciências naturais, 
no entanto, o critério de falseabilidade se de-
monstra insuficiente em Comunicação uma 
vez que as teorias da área denotam percepções 
singulares e com frequência pouco coincidem 
na observação do fenômeno comunicacional. 
Isso pode ser relacionado com Braga (2014, p. 
51), quando afirma que “o âmbito de conheci-
mentos em ciências humanas e sociais é mais 
sutil – porque a validade da regra, sendo his-
tórica, não é universal como nas ciências na-
turais”.
Olsen (2007, p. 90) argumenta que o mo-
delo normativo de ciência definido no século 
XIX, baseado no trabalho dos cientistas natu-
rais, coloca uma problemática de origem para 
as Humanidades.Entretanto essa “transição 
entre paradigmas” identificada por Santos 
(2010) teria pouca aderência em uma ciência 
mutante como a comunicação que parece to-
mar formas variadas sem substituições nem 
qualquer previsão de estabilidade, dada a na-
tureza e os desdobramentos de seu objeto. 
Uma vez que a configuração desse cenário 
híbrido evidencia falhas nas tentativas de de-
linear o que pode ser considerado como ciên-
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cia ou não, certas inversões no ponto de apoio 
podem favorecer novas perspectivas. Neste 
cenário, Bruck (1985, p. 77) indica que, “para 
o estudante, estudar ‘teoria’ se torna um fim 
acadêmico-burocrático em si mesmo, centrado 
ao redor da leitura de um cânone de textos ‘te-
óricos’”. 
Essas observações sugerem o quanto a di-
mensão interpretativa ou explicativa impac-
tam no “grau de cientificidade” nas pesquisas 
em comunicação e nas relações que estabelece-
mos com os objetos de investigação. Conforme 
a autoria, leitura e os efeitos do trabalho sim-
bólico pesquisados por Orlandi (1998, p. 137), 
“não havendo univocidade entre pensamento/
mundo e linguagem, haverá sempre o espaço 
da interpretação e do equívoco”. De fato, a 
posição dos pesquisadores ligados à tradição 
interpretativista descrita por Alves-Mazzotti 
& Gewandsznajder (2004, p. 127)  é bastante 
variada. 
Isso se torna talvez mais relevante quando, 
se pensarmos na Comunicação como “Ciência 
Social Aplicada”, o que em termos profissio-
nais pode ser levado em conta; no entanto, em 
termos de uma epistemologia da ciência, em 
que medida estamos falando de algo “aplica-
do”? Ferrara (2018) questiona essa afirmação, 
sugerindo que a ideia de “aplicação” reforça o 
caráter instrumental da comunicação, mesmo 
em seu entendimento enquanto área do conhe-
cimento. Sherry (2010), por sua vez, questiona 
qualquer distinção entre ciências “básicas” e 
“aplicadas”, mas situa a Comunicação em um 
modelo de ciência voltado para a explicação e 
antecipação dos fenômenos.
Considerações finais
A discussão sobre a ideia de “ciência” que 
perpassa os estudos de Comunicação não se 
refere apenas ao posicionamento da Área pe-
rante outras ciências ou mesmo seu “estatu-
to epistemológico”, como estudam Signates 
(2012) ou Boaventura (2014), enquanto campo 
do saber, mas também aponta para questões 
práticas, como os modelos válidos de escrita 
– o ensaio, o “artigo acadêmico” ou mesmo a 
investigação em clave poética, como Carrasco-
za (2016). E, mais ainda, para qual o posiciona-
mento do conhecimento produzido na Área.
Partindo das ciências sociais como primas-
-irmãs das ciências comunicacionais, dadas as 
distinções nos olhares, podemos estabelecer 
paralelismos que nos ajudarão a encontrar pis-
tas para o nosso próprio percurso. Para Alves-
-Mazzotti & Gewandsznajder (2004, p. 110), “as 
ciências sociais têm desenvolvido uma grande 
variedade de modelos próprios de investiga-
ção e proposto critérios que servem, tanto para 
orientar o desenvolvimento da pesquisa, como 
para avaliar o rigor de seus procedimentos e a 
confiabilidade de suas conclusões”.
Encontramos também na ciência poética de 
Bachelard (1971, p.27), orientações preciosas 
para um “ecletismo dos meios” admissível ao 
invés de um “ecletismo dos fins”, em outros 
termos, “para uma filosofia das ciências” - in-
cluimos as da comunicação -“que pretende 
dar conta dos diferentes tipos de teoria, que 
pretende medir o alcance das suas implica-
ções, que quer, antes de mais nada, sublinhar 
os processos tão variados da descoberta, mes-
mo que eles sejam os mais arriscados”. 
Na toada dessa aventura heurística do que 
não é conceitualmente explicativo podemos 
beber na fonte do “conhecimento aforístico” 
proposto por Braga (2014).  Dois aspectos des-
sa proposta jogam luzes criativas nas nuances 
sombrias de um campo considerado “em for-
mação” e “disperso”: a) Esse “modo aforístico 
é um espaço de produção de conhecimento em 
que as bases e fundamentos não existem (ou 
não existem ainda) de modo sistematizado”; 
b) “O modo aforístico de adjunção é uma pos-
sibilidade de inteligência conjunta de coisas 
aparentemente dispersas”.
A etimologia das palavras esconde histó-
rias e significados. Braga (2014)  nos lembra 
que “o sentido grego de “aphorismós” é ‘sepa-
rar” (o que implica definir pela distinção)”. E, 
por isso, prossegue o autor,“o modo aforístico 
é promissor se, de um corpo de conhecimen-
tos produzidos em processo de ciência normal 
(Kuhn), se pretende, diferente de dar continui-
dade a essa ciência, desentranhar percepções 
que se destaquem do acervo estabelecido”.
Ao defender que “não há ciência normal 
em Comunicação”, Braga (2014, p.49) não as-
sume “uma postura anticientificista” mas sim-
plesmente reconhece não ver,“hoje, nos estu-
dos da comunicação, aquilo que Thomas Kuhn 
chama de ciência normal – um corpo relativa-
mente estabilizado de conhecimentos, teorias, 
métodos, que permitem manter um compasso 
de descobertas e de avanço do conhecimento 
dentro de seus padrões. Mas a ciência não é 
feita só disso” (Braga, 2014 p.49).
A essa altura, rastreando a historicidade 
da própria ciência, reconhecendo uma potente 
herança vinda das ciências naturais, conhecen-
do as bases de constituição das ciências sociais 
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e chegando finalmente no agrupamento ape-
lidado por Ciências da Comunicação, pouco 
linear e homogêneo, notamos uma multiplici-
dade de pressupostos, estilos narrativos e me-
todologias que enriquecem as práticas, méto-
dos, teorias e conceitos. 
E se Bachelard (1971, p. 168) nos ensina 
que “o historiador das ciências tem de tomar 
as ideias como fatos e o epistemólogo tem de 
tomar os fatos como ideias, inserindo-os num 
sistema de pensamento”, ao pesquisarmos co-
municação, entrecruzaríamos fatos com ideias 
tendo como zeladora uma epistemologia pere-
ne e de incansável crítica a respeito dos moldes 
de ciência atuante no pensamento dominante 
de cada época.
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